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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 49/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2019 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP/MEI 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS, ENGLOBANDO 

DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO DE CAIXA D’ÁGUA E CISTERNA PARA A SEDE E SECCIONAIS DO CRF-RJ. 

 

 

De ordem da Sra. Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – CRF-

RJ, Autarquia Federal, instituído pela Lei nº 3.820/60, por intermédio de seu pregoeiro instituído pela 

Portaria n° 768 de 05/01/2018, torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que 

se fará realizar licitação na modalidade de “PREGÃO ELETRÔNICO”, do tipo MENOR PREÇO, pelo 

regime de empreitada pelo preço global, que será regida pelo disposto na Lei nº 10.520/2002 e, 

subsidiariamente, na Lei nº 8.666/1993, bem como na Lei Complementar nº 123/2006 e nos Decretos 

nº 3.555/2000, nº 10.024/2019 e nº 8538/2015, de acordo com  as disposições que seguem: 

 

Atendendo ao previsto na lei complementar 123/06, este processo licitatório é exclusivo para 

empresas de pequeno porte e microempresas, conforme dispõe o art. 48, I, transcrito a seguir: “Art. 

48, I (LC 123/06): deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja até 

R$80.000,00 (oitenta mil reais)”. 

 

 

1.  DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle sanitário integrado 

no combate a pragas urbanas, englobando dedetização, desinsetização, descupinização e 

desratização no prédio da Sede do CRF-RJ e em suas Seccionais, em áreas internas e 

externas, bem como serviço de limpeza e desinfecção de caixa d’água e cisterna do prédio da 

Sede do CRF-RJ, conforme especificações no ANEXO I – Termo de Referência. 

 

 

2. DO DIA, HORA E LOCAL DO CERTAME 

  

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da Internet, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, dirigida pelo 

pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo 

deste Edital conforme indicado abaixo:  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br  

DATA: 09/12/2019 

HORÁRIO: 10:00H 

UASG: 389455 

 

2.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, ela será, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil 

subsequente ao ora fixado. 
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2.3. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas na 

documentação relativa ao certame. 

 

 

3. DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO 

 

3.1. Os licitantes declaram conhecer e ter plena ciência quanto às normas de prevenção à 

corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei 8.429/92 e 

a Lei 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção) e se comprometem 

a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como 

exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 

 

3.2. Desde já, obrigam-se, no pleno exercício dos direitos e obrigações previstos neste edital e no 

cumprimento de qualquer uma de suas disposições, a: 

 

3.2.1. Não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

 

3.2.2. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 

ilícitos previstos na Lei Anticorrupção; 

 

3.2.3. Não se utilizar de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 

reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

 

3.2.4. No tocante a licitações e contratos: 

 

3.2.4.1. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro      

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

 

3.2.4.2. Não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público; 

 

3.2.4.3. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 

3.2.4.4. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

 

3.2.4.5. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

 

3.2.4.6. Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 

pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 

respectivos instrumentos contratuais; 

 

3.2.4.7. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 
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3.2.5. Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional; 

 

3.2.6. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, 

administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 

3.3. Os licitantes declaram, sob sua conta e risco, que não praticaram ou incorreram em quaisquer 

crimes ou atos lesivos contra a Administração Pública que possam caracterizar atos de 

corrupção sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, e não se limitando a 

estas, assim definidas em conjunto como “Leis Anticorrupção”. 

 

3.4. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas neste item será considerada uma 

infração grave e causa expressa para o impedimento de participar da presente licitação, sendo 

a licitante responsável por eventuais perdas e danos. 

 

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR 

 

4.1. Poderão participar desta licitação exclusivamente Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Microempreendedor Individual, nos termos do art. 3º, incisos I e II, art. 18-E, § 2º e 

art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, devidamente cadastrados e habilitados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1° do artigo 

1° do Decreto 3.722/2001, pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação, 

e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação para a execução dos serviços, 

em especial os relativos à prova de habilitação jurídica, prova de qualificação técnica e prova 

de regularidade fiscal e trabalhista.  

 

4.2. As empresas não cadastradas no SICAF e que tiverem interesse em participar deste pregão 

deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade 

Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data do 

recebimento das propostas (Parágrafo único do artigo 3º do Decreto nº 3.722/2001). 

 

4.3. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

4.3.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

  

4.4. O CNPJ apresentado pelo licitante para sua habilitação será, obrigatoriamente, o mesmo a 

receber a Nota de Empenho, bem como o mesmo a emitir a Nota Fiscal/Fatura correspondente 

à execução do objeto. 

 

4.5. O licitante fica obrigado a manter válidos todos os documentos relativos à regularidade de 

Cadastramento durante todo o procedimento licitatório, bem como durante o período de 

execução dos compromissos assumidos. 

 

4.6. A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
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instrumento convocatório.  

 

4.7. Não será permitida a participação neste certame das empresas: 

 

4.7.1. Cuja falência tenha sido decretada, estejam sob concordata, ou dissolução; 

 

4.7.2. Que tenham sido suspensas de licitar ou estejam impedidas de contratar com o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, bem como órgãos e 

entidades da Administração Federal, Estadual e Municipal; 

 

4.7.3. Que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão ou entidade das 

Administrações Públicas Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

 

4.7.4. Que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 

(dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos; 

 

4.7.5. Constituídas em forma de consórcio;  

 

4.7.6. Cujos estatutos ou contratos sociais não incluam o objeto deste Pregão; 

 

4.7.7. Estrangeiras que não estejam devidamente constituídas no Brasil. 

 

 

5. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

5.2. O credenciamento do licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para sua 

habilitação. 

 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante 

ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao CRF-RJ qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros, devendo o licitante comunicar formalmente ao 

provedor do sistema qualquer irregularidade quanto ao uso da senha. 

 

 

6. DA CONEXÃO COM O SISTEMA E ENVIO DAS PROPOSTAS 

 

6.1.   A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 

licitante e subsequente encaminhamento da Proposta de Preços, o que ocorrerá a partir da 
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divulgação da licitação até a abertura da sessão do Pregão, informada no item 2.1 do Edital, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

6.2.   O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo suas propostas e seus lances como firmes e verdadeiros. 

  

6.3.   Incumbirá ao licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.4.   Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio 

do sistema eletrônico, o pleno conhecimento, concordância e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no edital e seus anexos. 

 

6.5.   O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 

de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 

anos.  

 

6.6.   A proposta de preços assinada e digitalizada do licitante vencedor, contendo as especificações 

detalhadas do objeto, deverá ser formulada e enviada, atualizada em conformidade com o 

último lance ofertado, num prazo máximo de 02 (duas) horas após o encerramento da etapa de 

lances, por convocação do Pregoeiro pelo Sistema Eletrônico (“Convocação de Anexo”). 

 

6.6.1. A proposta de preços assinada e digitalizada referente à habilitação somente poderá ser 

remetida por meio de mensagem para o endereço: licitacao@crf-rj.org.br, nos seguintes 

casos: 

 

6.6.1.1. por solicitação do Pregoeiro, para fins de agilizar o envio da documentação à 

área técnica do CRF-RJ, sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema 

Eletrônico; ou 

 

6.6.1.2. se comprovada a inviabilidade de envio pelo Sistema Eletrônico, sendo 

insuficiente para tal comprovação a mera alegação do participante. Nesta 

hipótese, será providenciado, em momento posterior, o uso da funcionalidade 

“Convocar Anexo”, de forma que a documentação seja inserida no Sistema 

Eletrônico e, assim, fique à disposição dos demais licitantes. 

 

6.6.2. a conexão ao sistema é de responsabilidade da participante, não sendo admitida a 

alegação de qualquer problema com aquela como justificativa para impossibilidade de 

envio da documentação, em conformidade com o item 6.3. deste edital. 

 

6.6.2.1. Na hipótese de envio por e-mail, os originais deverão ser apresentados, no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do registro da 

adjudicação do objeto, ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 

Janeiro – CRF-RJ –Serviço de Administração, sito a Rua Afonso Pena, 115 – 

Tijuca – CEP 20270-244 – RIO DE JANEIRO/RJ, em dias úteis, no horário das 

09h30 às 17h00. 

 

6.6.3. Dentro do prazo de 02 (duas) horas, poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante, 

tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos à sua 
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proposta de preços. Na hipótese da proposta já ter sido incluída no Sistema Eletrônico, 

faz necessário que o licitante formalize ao Pregoeiro, via mensagem, chat, e-mail, o 

desejo de envio de nova documentação. Nesse caso, o Pregoeiro fará novo uso da 

funcionalidade “Convocar Anexo”. 

 

6.6.4.    A fim de aplicar o princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo 

de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 

alegação, o envio da proposta de preço ou de qualquer outro documento complementar 

ou retificador ou que deveria ter sido remetido juntamente com a proposta, sendo 

realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta, e a convocação do 

próximo licitante. 

 

6.6.5. A proposta comercial deverá conter: 

 

6.6.5.1. Preços unitário e total do objeto, em algarismos e por extenso (havendo 

discordância entre os preços unitário e total, prevalecerão os primeiros, e entre 

os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes 

últimos, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias). Entretanto, 

para fins de apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico, será 

considerado o Preço Unitário de cada Item; 

 

6.6.5.2. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 

de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de 

validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias; 

 

6.6.5.3. Nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente da 

empresa, para fins de pagamento; 

 

6.6.5.4. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as 

despesas, frete, tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes 

sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

. 

6.6.6.    Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, os licitantes deverão 

observar a orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, no sentido de se incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo 

“Descrição Detalhada do Objeto”, inclusive marca e modelo. 

 

6.7.     A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

6.8.    O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta de 

preço, deverá ser do mesmo estabelecimento do licitante que participou da sessão pública. 

 

6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente edital e seus 

anexos, que sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento, bem como que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis, assim considerados aqueles que não vierem a comprovar sua exequibilidade 

através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado. 

 

6.10. Não será levada em consideração proposta que contenha vantagem não prevista neste edital, 

inclusive aquela caracterizada por valor baseado nas ofertas dos demais licitantes. 
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6.11. É facultada à Administração, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, nos termos do 

artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93. 

 

6.12. Incumbirá ao licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

 

7. DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

7.1. A partir da data e horário previsto no subitem 2.1 deste edital, terá início a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas e início da etapa de 

lances. 

 

7.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

 

7.2.1. Não será admitida a desistência da proposta ou do lance, após o INÍCIO ou o 

ENCERRAMENTO da fase de lances. 

 

7.2.2. No caso do LICITANTE DESISTIR do lance ofertado, ficará sujeito à aplicação das 

sanções previstas neste Edital. 

 

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento desses e de seus 

respectivos valores e horários de registro. 

 

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

 

8.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.2.1. Os lances apresentados devem conter no máximo 02 (duas) casas decimais, relativas 

à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance.  

 

8.2.2. Durante a fase de lances, não serão aceitos pedidos para exclusão de lances dados 

equivocadamente. 

 

8.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 
8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um 

real). 
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8.5. Em observâncias às disposições insertas na IN SLTI/MP nº 03, de 04/10/2013, o intervalo entre 

os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 

intervalo entre os lances em geral não poderá ser inferior a 03 (três) segundos. 

 
8.6. Os lances enviados em desacordo serão excluídos automaticamente pelo sistema eletrônico. 

 

8.7. O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo para fins 

de classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.8.   Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante detentor do lance. 

 

8.9.   No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.9.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

8.9.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

Pregoeiro aos participantes. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

8.15. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.16. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

8.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.17.1. Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, o licitante será convocado, pelo 

“chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à 
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convocação dentro do prazo estipulado pelo Pregoeiro, de no mínimo 15 (quinze) 

minutos, o licitante poderá ser desclassificado do certame, sendo convocado o próximo 

colocado para a negociação. Tal regra será aplicada subsequente e, assim, 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de empresa que atenda a 

proposta, a este Edital e seus anexos. 

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

9.1.   Encerrada a etapa de lances, o sistema eletrônico fará automaticamente a totalização dos 

valores cotados para os itens do Anexo I. 

 

9.2.   O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 

preço em relação ao valor estimado, obtido por meio de pesquisa de mercado. 

 

9.2.1. O pregoeiro abrirá o ITEM e procederá a análise das propostas/lances do item. A 

desclassificação ou a não aceitação do item implicará na desclassificação da 

proposta, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para o 

item em questão. 

 

9.3.   Confirmada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do 

preço, procedendo à verificação da habilitação do licitante, conforme as disposições deste 

edital e seus anexos. 

 

9.4.   A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

 
9.4.1. A licitação será realizada em único item. 

 

9.5.   Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e 

exigências constantes no Edital e seus anexos. 

 

9.5.1. Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com o 

licitante para que seja obtida melhor proposta. 

 

9.5.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

 

10. DA HABILITAÇÃO  

 

10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, o licitante detentor da melhor 

proposta ou lance encaminhará ao CRF-RJ a documentação referente à habilitação, assinada 

e digitalizada, no prazo máximo de 02 (duas) horas, por convocação do Pregoeiro pelo Sistema 

Eletrônico (“Convocação de Anexo”). 
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10.1.1. A documentação assinada e digitalizada referente à habilitação somente poderá ser 

remetida por meio de mensagem para o endereço: adm1@crf-rj.org.br e licitacao@crf-

rj.org.br , nos seguintes casos: 

 

a) por solicitação do Pregoeiro, para fins de agilizar o envio da documentação à 

área técnica do CRF-RJ, sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema 

Eletrônico; ou 

 

b) se comprovada, e não somente por alegação da participante, a inviabilidade 

de envio pelo Sistema Eletrônico, sendo que, nesta hipótese, será 

providenciado, em momento posterior, o uso da funcionalidade “Convocar 

Anexo”, de forma que a documentação seja inserida no Sistema Eletrônico e, 

assim, fique à disposição dos demais licitantes. 

 

10.1.1.1. a conexão ao sistema é de responsabilidade da participante, não 

sendo admitida a alegação de qualquer problema com aquela como 

justificativa para impossibilidade de envio da documentação, em 

conformidade com o item 6.3. deste edital. 

 

10.1.1.2. Na hipótese de envio por e-mail, os originais deverão ser apresentados, no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do registro da 

adjudicação do objeto, ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 

Janeiro – CRF-RJ – Serviço de Administração, sito a Rua Afonso Pena, 115 – 

Tijuca – CEP 20270-244 – RIO DE JANEIRO/RJ, em dias úteis, no horário das 

09h30 às 17h00. 

 

10.1.2. Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante, 

tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos à sua 

documentação de habilitação. Caso a proposta já conste no Sistema Eletrônico, faz-se 

necessário que o licitante formalize ao Pregoeiro, via mensagem, chat, e-mail ou fac-

símile o desejo de envio de nova documentação. Nesse caso, o Pregoeiro fará novo 

uso da funcionalidade “Convocar Anexo”. 

 

10.1.3. Em atenção ao princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo de 

02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, 

o envio de documentos de habilitação ou de qualquer outro documento complementar 

ou retificador ou que deveria ou poderia ter sido enviado dentro do prazo acima 

estipulado, sendo realizado, pelo Pregoeiro, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro 

da inabilitação, e a convocação do próximo licitante. 

 

10.1.4. Na hipótese prevista no subitem 10.1.1, a documentação remetida via mensagem (e-

mail) ou fac-símile deverá corresponder exatamente àquela inserida no Sistema 

Eletrônico. O envio de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará na sua 

desconsideração, para fins de análise por parte da área técnica, salvo na hipótese de 

pedido expresso do licitante, formalizado dentro do prazo de 02 (duas) horas, para a 

inclusão de tal documentação, situação na qual será aplicado o mesmo procedimento 

previsto no subitem 10.1.2, qual seja, o novo uso, pelo Pregoeiro, da funcionalidade 

“Convocar Anexo”. 
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10.2. A habilitação dos licitantes vencedores será verificada “on-line” no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores - SICAF, após a análise, julgamento e aceitação da proposta. 

 

10.2.1. Caso algum ou todos os documentos presentes no SICAF estejam vencidos, o licitante 

deverá apresentá-los em conjunto com os demais aqui previstos, em situação regular e 

com prazo de validade em vigor na data da abertura das propostas. 

 

10.2.2. Para efeito do disposto no item 10.2.1, são documentos necessários: 

 

10.2.2.1. Certificado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

10.2.2.2. Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

10.2.2.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 

da “Certidão Quanto a Dívida Ativa da União”, expedida pela Procuradoria 

Regional da Fazenda Nacional; 

 

10.2.2.4. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual da licitante, expedida pelo 

órgão competente, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Tributários da Dívida Ativa do Estado; 

 

10.2.2.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal da licitante, expedida pelo 

órgão competente mediante a apresentação das certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativas. 

  

10.3. Durante a análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro realizará consulta para a 

verificação de eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

10.3.1. SICAF; 

 

10.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da 

Corregedoria Geral da União (CGU), através do endereço eletrônico 

www.portaltransparencia.gov.br/ceis/., aplicando, se o caso, o disposto no artigo 1º  e 

seguintes da Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010. A tela de consulta será 

impressa e arquivada nos autos do processo administrativo; 

 

10.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio de consulta ao site www.cnj.jus.br; 

 

10.4. Devendo, ainda, apresentar os seguintes documentos: 

 

10.4.1. Habilitação jurídica 

 

10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
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devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

 

10.4.1.3. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

 

10.4.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

 

10.4.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

 

10.4.2. Qualificação técnica 

 

10.4.2.1. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante 

aptidão para o fornecimento de materiais ou prestação de serviços pertinentes 

e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto deste 

Pregão; 

 

10.4.2.2. A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade do atestado fornecido, podendo apresentar, dentre outros 

documentos, cópia das notas fiscais, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, ordens de compra ou serviço, contatos da empresa contratante (e-

mail, telefone, celulares etc.), endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços. 

 

10.4.2.3. As empresas, relativamente ao item, deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de: 

 
10.4.2.3.1. Comprovante de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA ou em 

órgão estadual competente, que comprove a autorização para execução dos serviços 

propostos; 

 
a. Os produtos utilizados pela CONTRATADA deverão possuir certificação da ANVISA; 

 
10.4.2.3.2. Comprovante de que a empresa está devidamente credenciada e licenciada junto ao 

INEA - Instituto Estadual do Ambiente, conforme determina a Lei nº 7.806/2017 do Estado 

do Rio de Janeiro, estando apta a exercer atividade de prestação de serviços de controle 

de vetores e pragas urbanas. 

 

10.4.2.3.3. Comprovante de que a empresa licitante possui em seu quadro permanente um 

responsável técnico devidamente habilitado pelo conselho e registros competentes para o 

exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas 

urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho e 

outros necessários.  
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a. Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional 
que possua comprovação oficial da competência para exercer tal função, emitida pelo 
seu conselho profissional, conforme exige a Resolução ANVISA nº 52/2009 e 
atualizações.  

 
10.4.2.3.4. A comprovação do vínculo profissional será realizada através de Cópia da CTPS, ou da 

ficha de registro do empregado, ou de contrato de prestação de serviços, ou do contrato 

social da empresa em que conste o profissional como sócio.  

 

10.4.2.3.5. Comprovante de que a empresa licitante possui registro junto ao conselho profissional do 

seu responsável técnico, conforme exigem a Resolução ANVISA nº 52/2009 e a Lei nº 

7.806/2017 do Estado do Rio de Janeiro. 

 

10.4.2.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente; 

 

10.4.2.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decorrido, pelo menos 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se 

firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN 

SEGES/MP n.5, de 2017. 

 

10.4.2.6. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do 

item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

10.4.2.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

10.4.3. Qualificação fiscal e trabalhista 

 

10.4.3.1. Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho, com prazo de validade em 

vigor na data da abertura dos envelopes propostas. Quando solicitada via Internet, 

sua aceitação ficará condicionada à verificação pelo CRF-RJ, de sua validade na 

Internet no endereço www.tst.jus.br, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

(Incluído pela Lei nº 12.440/11). 

 

10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
10.4.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
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1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

 
10.4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
10.4.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
10.4.3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 
10.4.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
10.4.3.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

10.4.4. Regularidade econômico-financeira 

 

10.4.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não excedente a 90 (noventa) 

dias da data de apresentação da proposta de preço. 

 

10.4.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados, por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. 

 

10.4.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período da existência da sociedade; 

 

10.4.4.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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10.4.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em quaisquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

bem como as que apresentarem falta de dados para cálculo dos índices, fica 

obrigada a comprovar Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por 

cento) sobre o valor estimado da contratação 

 

10.4.5. Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte  

 

10.4.5.1. Declaração que comprove o enquadramento do licitante na categoria de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma prevista no artigo 3° da Lei 

Complementar n°123/06, acompanhada de registro no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, para fins de 

verificação. 

 

10.4.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

10.4.5.3. A prorrogação acima, dentre outras hipóteses, não será concedida quando houver 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente 

justificado. 

 

10.4.5.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados 

posteriormente, em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, 

autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 

conferido (s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

10.4.5.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento”, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Termo de Referência. 

 

10.4.5.6. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

caso seja filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos 

no nome da filial, no primeiro caso, ou da matriz, na segunda hipótese. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer cidadão 

poderá impugnar o edital, mediante petição a ser enviada exclusivamente para os endereços 

eletrônicos adm1@crf-rj.org.br e licitacao@crf-rj.org.br até às 18:00 horas do horário de 

Brasília/DF, devidamente comprovada a legitimidade do requerente. 

 

11.1.1. A contagem do prazo referido no item 11.1 desconsiderará o dia da sessão pública, 

considerando o último dia do período. 

 

11.1.2. A condição de cidadão será demonstrada por meio da apresentação de cópia do título 

de eleitor e dos comprovantes de votação na última eleição, inclusive do segundo turno 
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se existir ou certidão de quitação eleitoral expedida pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos 

termos do § 7º, do artigo 11, da Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

 

11.1.3. Não haverá prazo complementar para a comprovação estabelecida pelo item 11.1.2, 

devendo esta acompanhar as razões da impugnação. 

  

11.1.4. Não serão conhecidas as impugnações enviadas por fax ou qualquer outro meio que 

não o previsto no item 11.1, nem as apresentadas após o vencimento do prazo ou que 

não comprovem a legitimidade da representação por meio da apresentação de contrato 

social e, se o caso, procuração com poderes específicos. 

 

11.1.5. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração do Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

 

11.1.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

  

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, contados da 

abertura da fase recursal, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

 

12.1.1. Em havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

 

12.1.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

 

12.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor. 

 

12.1.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

 

12.2. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao qual o 

recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente 

recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente. 

 

12.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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12.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Serviço de 

Administração - Licitações do CRF-RJ – Rua Afonso Pena, 115– Rio de Janeiro/RJ, em dias 

úteis, no horário das 09h30 às 17h00. Não serão reconhecidos os recursos interpostos 

enviados, e-mail ou por qualquer outro meio que não pelo sistema eletrônico, nem aqueles com 

os respectivos prazos legais vencidos. 

 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não        

houver recurso. 

 

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao licitante vencedor, pelo Pregoeiro, ou, quando 

houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. O valor do serviço de que trata o objeto foi estimado em R$ 19.736,00 (dezenove mil, 

setecentos e trinta e seis reais) anuais. 

 

14.2. O valor estimado pelo CRF/RJ é o limite máximo aceitável por esta Administração para 

contratação, sob pena de desclassificação, conforme dispõem o art. 40, inciso X, da Lei 

8.666/93. 

 

14.3. A despesa decorrente da contratação do objeto deste pregão correrá à conta de Prestação de 

Serviços Pessoa Jurídica código 6.2.2.1.1.01.04.04.005.031 do orçamento de 2019 e/ou código 

6.2.2.1.1.01.04.04.005.007 do orçamento de 2020. 

 

 

15. DO PAGAMENTO 

 

15.1. O pagamento devido pela CONTRATANTE será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, pagamento 

de boleto da CONTRATADA, em parcela atestada pelo Setor competente e de acordo com as 

exigências administrativas em vigor; 

 

15.2. No campo para descrição na Nota Fiscal/Fatura Discriminativa a empresa deverá informar os 

dados bancários para depósito, fazendo constar o Banco, número da Agência e Conta Corrente 

ou Poupança, caso a empresa opte por esta forma de pagamento. Em caso de pagamento via 

boleto, a empresa deverá observar as retenções previstas pelo item 15.3; 

 

15.3. Para emissão da Nota Fiscal/Fatura Discriminativa, a empresa vencedora deverá observar a 

Instrução Normativa 1.234/2012 da Receita Federal, que dispõe sobre a retenção de tributos e 

contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas que menciona a outras 

pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços 

(http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37200), 
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devendo fazer constar no corpo da Nota Fiscal/Fatura Discriminativa os percentuais de 

descontos e retenções; 

 

15.4. Empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 

de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação 

às suas receitas próprias, deverão, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura Discriminativa para 

pagamento, apresentar devidamente preenchido o Anexo IV da instrução Normativa a que se 

refere o item anterior;  

 

15.5. No caso de eventuais atrasos, os valores serão corrigidos com base na variação pro-rata-die 

do INPC/IBGE, entre o dia do vencimento até a data da efetiva liquidação; 

 

15.6. A Nota Fiscal/Fatura Discriminativa deverá ser entregue no Serviço de Administração do CRF-

RJ, na Rua Afonso pena, 115, no horário das 09h30 às 17h00 horas, impreterivelmente, 

podendo ser recusado a entrega caso não seja cumprido o horário determinado; 

 

15.6.1. No caso da emissão de Nota Fiscal/Fatura Discriminativa Eletrônica, deverão ser 

utilizados os e-mails: adm1@crf-rj.org.br e licitacao@crf-rj.org.br para recebimento da 

cópia do documento. 

 

15.7. O CRF-RJ efetuará o pagamento do objeto somente a CONTRATADA, vedada sua negociação 

com terceiros; 

 

15.8. Não serão efetuados quaisquer pagamentos a CONTRATADA enquanto perdurar pendência 

de liquidação de obrigações em virtude de penalidades, reembolso ou inadimplência contratual; 

 

15.9. O CRF-RJ é considerado consumidor final e, portanto, deverá a CONTRATADA obedecer ao 

fixado no artigo 155, § 2º, inciso VIII, “b”, da Constituição Federal de 1988. 

 

 

16. DAS PENALIDADES 

 

16.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorridas deste pregão, o CONTRATANTE 

poderá, garantida prévia defesa, rescindir o contrato, caso o contratado venha a incorrer em 

uma das situações previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta, 

poderão ser aplicadas ao LICITANTE/CONTRATADO inadimplente as seguintes penalidades 

cominadas no artigo 87 da lei supracitada: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa na importância de 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta ou 

último lance ofertado, devidamente atualizado, em caso de descumprimento parcial do 

edital;  

 

c) Multa na importância de 30% (trinta por cento) sobre o valor global da proposta ou 

último lance ofertado, devidamente atualizado, em caso de descumprimento total do 

edital; 
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d) Se a Contratada não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada, dentro 

de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 

 

e) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor global da proposta ou último lance ofertado, 

devidamente atualizado, por dia corrido de atraso da prestação dos serviços ou entrega 

do bem, a ser cobrado pelo período máximo de 30 (trinta) dias de atraso; 

 

f) Suspensão do direito de licitar por prazo a ser fixado segundo a graduação que for 

estipulada em função da natureza da falta; 

 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja 

promovida a sua reabilitação pela CONTRATANTE. 

  

16.1.1. Diante da infração, é possível a cumulação de penalidades, conforme previsão do § 2º 

do artigo 87 da Lei n° 8.666/93. 

 

16.1.2. Os valores das multas referidas nas alíneas “b”, “c” e “e” do item anterior serão 

descontados de qualquer fatura ou crédito existente no CRF-RJ, em favor do licitante 

vencedor. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença 

será cobrada administrativamente ou judicialmente; 

 

16.1.3. Em caso de interposição de recurso pela empresa sancionada, o CRF-RJ poderá reter 

os valores referentes às multas aplicadas enquanto pendente recurso de julgamento. 

Após julgamento, em caso de provimento o valor controvertido retido será pago à 

recorrente e em caso de desprovimento o valor será incorporado ao patrimônio do 

CRF/RJ. 

 

16.1.4. São hipóteses de descumprimentos contratuais ou editalícios, mas não somente: fazer 

declaração falsa, comportar-se de modo inidôneo, não manter a proposta, não assinar 

a Ata de Registro de Preços ou o contrato, quando convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta, dentre outros a serem julgados pela CONTRATANTE. 

 

16.2. Em caso de aplicação de penalidade, a empresa será notificada e será concedido o prazo de 

05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. Em caso de manutenção da 

penalidade imposta, a empresa será notificada e facultado novo prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para interposição de recurso. 

 

16.2.1. As razões e eventuais contrarrazões deverão ser protocoladas, em via original, no 

horário das 09h30 às 17h00, em dias úteis, no Serviço de Administração CRF-RJ – 

Rua Afonso Pena, 115, CEP 20270-240, Rio de Janeiro/RJ. 

 

16.3. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02, se o licitante deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das 

demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos: 

 

a) Impedido de licitar e contratar com a União, suas entidades e órgãos; e 

b) Se for o caso, descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 
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16.4. A multa, definitivamente mantida após a análise de eventuais recursos, deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de Rio de Janeiro – CRF-RJ. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado; ou anulada, no todo ou em parte, 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

 

17.2. A recusa injusta da empresa em assinar, aceitar, ou retirar o CONTRATO ou o PEDIDO dentro 

do prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a convocação do CRF-RJ, ensejará à empresa a perda 

do direito à contratação, e caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a às penalidades previstas no item 15 deste edital. 

 

17.3. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

 

17.5. O recebimento das propostas pelo órgão não implica em nenhum direito ao proponente ou 

compromisso do CRF-RJ. 

 

17.6. Após o início ou encerramento da fase de lances, não caberá desistência por parte dos 

licitantes, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

17.7. Quaisquer informações sobre a presente licitação que se fizerem necessárias deverão ser 

enviadas ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no seguinte endereço: 

licitacao@crf-rj.org.br . 

 

17.8. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de 

razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

17.9. A anulação do procedimento licitatório induz à da ata e do contrato. 

 

17.10. Na contagem de prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente do CRF-

RJ. 

 

17.11. Em caso de divergência, em qualquer fase da licitação, entre o valor expresso em número e, 

posteriormente, expresso por extenso, será considerado válido o valor por extenso, 

independente a quem seja mais benéfico, excetuados os casos de conduta dolosa; 
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17.12. É facultada a todas as empresas interessadas a consulta aos autos do Processo 

Administrativo, na Sede do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, no 

Serviço de Administração - Licitações, situado à Rua Afonso Pena, 115 – Tijuca – Rio de 

Janeiro/RJ, no horário das 09h30 às 17h00, com prévio agendamento por meio do telefone (21) 

3872-9216 e mediante apresentação de solicitação por escrito assinada pelo representante da 

empresa, que tenha poderes para tanto, sendo esta solicitação arquivada nos autos do 

processo. 

 

17.12.1. É vedado o agendamento de vistas para a data de abertura das propostas a fim de 

evitar tumulto e prejuízo ao certame. 

 

17.12.2. Considerando o amplo acesso de todos os interessados aos autos do processo, 

não haverá fornecimentos de informação diversa da constante no edital ou 

complementar por qualquer meio de comunicação, seja telefone, fax, e-mail ou 

similar. 

 

17.12.3. Em caso de extração de cópias, a solicitação deve ser expressa nesse sentido e o 

custo será de responsabilidade do interessado. 

 

17.13. Havendo divergências entre o código CATSER ou a descrição do serviço no sistema 

COMPRASNET, com o apresentado neste Edital, prevalecerá à última, salvo disposição 

expressa do pregoeiro ou da Comissão Especial de Licitação. 

 

17.14. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de rescisão 

contratual. 

 

17.15. O Pregoeiro(a), durante a Sessão Pública, não efetuará qualquer contato com os licitantes         

que não seja no âmbito do Sistema Eletrônico “Comprasnet”. 

 

17.16. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção judiciária do Rio de Janeiro como único e 

competente para processar qualquer questão oriunda deste edital e do respectivo 

procedimento licitatório, bem como referentes ao contrato a que der origem, com renúncia 

expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 

17.17. O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro reserva-se o direito de anular a 

presente licitação a qualquer momento, não cabendo nessa hipótese qualquer recurso ou 

indenização. Reserva-se ainda, o direito de contratar parcialmente o objeto da presente Pregão 

Eletrônico, caso haja perda de interesse no objeto total.  

 

17.18. São partes integrantes deste instrumento convocatório: 

 

17.18.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

17.18.2. ANEXO II - Minuta do Contrato; 

17.18.3. ANEXO III – Proposta de Preço. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS, ENGLOBANDO 

DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO DE CAIXA D’ÁGUA E CISTERNA PARA A SEDE E SECCIONAIS DO CRF-RJ. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle sanitário integrado 

no combate a pragas urbanas, englobando dedetização, desinsetização, descupinização e 

desratização no prédio da Sede do CRF-RJ e em suas Seccionais, em áreas internas e 

externas, bem como serviço de limpeza e desinfecção de caixa d’água e cisterna do prédio da 

Sede do CRF-RJ, conforme especificações deste Termo de Referência. 

 

1.2. Atendendo ao previsto na lei complementar 123/06, este processo licitatório é exclusivo para 

empresas de pequeno porte e microempresas, conforme dispõe o art. 48, I, transcrito a seguir: 

“Art. 48, I (LC 123/06): deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 

valor seja até R$80.000,00 (oitenta mil reais)”. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. Faz-se necessária a contratação de uma empresa especializada com o intuito de executar 

serviços de dedetização em geral, exterminar todo e qualquer tipo de inseto, praga e roedor em 

todas as áreas (interna e externa), buscando manter os ambientes de trabalho em bom estado 

de salubridade e descontaminação, tanto para a segurança pessoal dos servidores e usuários, 

quanto para a conservação dos bens deste Conselho. 

 

2.2. A limpeza e desinfecção da caixa d’água e cisterna justificam-se em função de estas poderem 

acumular vários insetos como: baratas, mosquitos e animais nocivos à saúde como ratos e 

outros bichos, sendo também excelentes locais para a reprodução das bactérias, podendo-se 

tornar até um caso de saúde pública. 

 

2.3. Cabe salientar que não existem no quadro do CRF-RJ profissionais capacitados para atuarem 

no controle e combate proposto, o que, consequentemente, torna as edificações sujeitas à 

manifestação de vetores e pragas diversas, responsáveis por danos materiais e patrimoniais, 

além de serem prejudiciais à saúde humana. 

 

2.4. Considera-se que os serviços são imprescindíveis ao funcionamento do órgão, por se tratar de 

necessidade permanente do Poder Público contratante, tendo característica de serviço 

continuado, visto que sua falta pode acarretar sérios prejuízos à Administração Pública. 

 

 

3. DOS SERVIÇOS 

 

3.1. DOS SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 

DESRATIZAÇÃO  

 

3.1.1. ÁREAS DE APLICAÇÃO 
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3.1.1.1. No prédio da Sede do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 

Janeiro – CRF-RJ: 

 

 

SEDE ENDEREÇO 

Tijuca – Rio de Janeiro 

Endereço: Rua Afonso Pena nº 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, 

CEP 20270-244; Instalações: Prédio de 02 pavimentos, com 

aproximadamente 772m²; 

 

 

3.1.1.2. No prédio da Sede do CRF-RJ serão realizados os serviços de DEDETIZAÇÃO, 

DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO e DESRATIZAÇÃO. O combate a 

insetos, ratos e animais nocivos deverá ser aplicado em toda ÁREA INTERNA e 

EXTERNA, incluindo: 

 

a) Áreas de escritórios; 

b) Áreas de circulação; 

c) Áreas dos banheiros/sanitários, ralos; 

d) Áreas de depósitos, almoxarifado; 

e) Áreas de arquivos; 

f) Áreas da plenária; 

g) Áreas da cozinha, refeitório; 

h) Áreas pontos de limpeza interna e externa das caixas de esgotos, gorduras, lixeiras; 

i) Áreas das escadas do prédio; 

j) Áreas dos forros; 

k) Demais áreas. 

 

3.1.1.3. Nas Seccionais do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 

Janeiro – CRF-RJ: 

 

SECCIONAL ENDEREÇO 

Seccional Barra Mansa 

Endereço: Avenida Francisco Vilela n° 44, sala 803, Centro, Barra 

Mansa, RJ, CEP 27330-590; Instalações: 01 Sala comercial, com 

banheiro, com aproximadamente 35m²; 

Seccional Cabo Frio 

Endereço: Rua José Bonifácio, nº 61, sala 205, Edifício Dominus I, 

Centro, Cabo Frio, RJ, CEP 28.907-110; Instalações: 01 Sala 

comercial, com banheiro, com aproximadamente 51m²; 

Seccional Campo Grande 

Endereço: Avenida Maria Teresa nº 260, sala 630, bloco 2, Edifício 

Plaza Office, Campo Grande, RJ, CEP 23052-180; Instalações: 01 

Sala comercial, com banheiro, com aproximadamente 38m²; 

Seccional Campos dos 

Goytacazes 

Endereço: Rua Marechal Deodoro nº 126, salas 03 e 04, Centro, 

Campos dos Goytacazes, RJ, CEP 28010-280; Instalações: 02 

Salas comerciais, com banheiro, cada uma com aproximadamente 

35m²; 

Seccional Duque de Caxias 

Endereço: Rua Passo da Pátria nº 120, salas 305 e 306, Jardim 25 

de Agosto, Centro, Duque de Caxias, RJ, CEP 25071-220; 

Instalações: 02 Salas comerciais, com banheiro, cada uma com 

aproximadamente 27m²; 

Seccional Itaperuna 

Endereço: Rua Major Porfírio Henriques nº 240, sala 201, Centro, 

Itaperuna, RJ, CEP 28300-000; Instalações: 01 Sala comercial, 

com banheiro, cada uma com aproximadamente 35m²; 
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Seccional Niterói 

Endereço: Rua Maestro Felício Toledo nº 500, sala 1103, Centro, 

Niterói, RJ, CEP 24030-102; Instalações: 01 Sala comercial, com 

banheiro, com aproximadamente 37m²; 

Seccional Nova Friburgo 

Endereço: Rua Portugal nº 40, salas 101, 102 e 103, Centro, Nova 

Friburgo, RJ, CEP 28610-135; Instalações: 03 Salas comerciais, 

com banheiro, cada uma com aproximadamente 32m²; 

Seccional Nova Iguaçu 

Endereço: Rua Otávio Tarquino nº 410, sala 1015, Edifício Via 

Light, Centro, Nova Iguaçu, RJ, CEP 26215-342; Instalações: 01 

Sala comercial, com banheiro, com aproximadamente 32m²; 

 

3.1.1.4. Nas Seccionais do CRF-RJ serão realizados os serviços de DEDETIZAÇÃO, 

DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO e DESRATIZAÇÃO. O combate a 

insetos, ratos e animais nocivos deverá ser aplicado em toda ÁREA INTERNA, 

incluindo: 

 

a) Áreas de escritórios; 

b) Áreas de circulação; 

c) Áreas dos banheiros/sanitários, ralos; 

d) Áreas de depósitos, almoxarifado; 

e) Áreas de arquivos; 

f) Áreas da cozinha, refeitório; 

g) Demais áreas. 

 

3.1.2. Da prestação dos serviços 

 

3.1.2.1. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para a 

eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores e, além dos citados, 

nas áreas de arquivos e depósitos, deverá ser utilizado produto para combater 

traças e cupins. 

 

3.1.2.2. A CONTRATADA deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas 

de esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos 

comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais. 

 

3.1.2.3.  A CONTRATADA deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo 

final de garantia de 90 (noventa) dias após a última aplicação. 

 

3.1.2.4. A CONTRATADA deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas 

forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas e 

roedores. 

 

3.1.2.5. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de 

reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato. 

 

3.1.2.6. A CONTRATADA obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações da área 

de Serviço de Administração do CRF-RJ, com vista a eliminar existência de 

insetos, baratas, ratos, etc., que porventura venham a surgir nos intervalos entre 

as aplicações, bem como corrigir falhas que tenham ocorrido proveniente das 

aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia, bem como corrigir possíveis 

falhas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação. 
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3.1.2.7. Concluída a dedetização, desinsetização, descupinização e desratização, a área 

deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos 

e/ou restos de materiais. 

 

3.1.2.8. O espaço entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência dos 

Serviços de Administração do CRF-RJ. 

 

3.1.3. Metodologia de Aplicação de Dedetização 

 

3.1.3.1. Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de “spray”, gel, 

“fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta 

contratação, os mesmos deverão ser executados da seguinte maneira: 

 

a) Aplicação utilizando o método “spray”: Composta de produtos químicos devidamente 

preparados e apropriados para cada local, devendo os mesmos serem aromáticos, 

inodoros, não provocarem manchas, semilíquidos, inócuos à saúde humana. Esta 

aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e locais do prédio da Sede do 

CRF-RJ e nas suas Seccionais; 

 

b) Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça): Esta aplicação faz-se através da 

utilização de equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e 

simultaneamente lançam a fumaça no ambiente dedetizado, no instante da 

combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos em derivados de 

petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por 

grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características dos produtos 

anteriores. Esta aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso tais como: 

forros e demais locais os quais se fizerem necessário. A CONTRATADA deverá se 

responsabilizar em comunicar ao corpo de bombeiros do Estado do Rio de Janeiro o 

uso deste produto e a data de sua aplicação; 

 

c) Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utilizando equipamentos 

especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos 

eletrônicos tais como: computadores, impressoras, telefones, fax. Os produtos 

deverão ter as mesmas características dos anteriores. 

 

3.1.4. Metodologia de Aplicação de Desinsetização e Descupinização 

 

3.1.4.1. Pulverizador (veneno em pó): aplicado nos jardins e espelhos d’água para 

combate a: formigas, escorpiões, cupins, e larvas de mosquitos; 

 

3.1.4.2. Os produtos utilizados nos espelhos d’água para combate as larvas de insetos 

não deverão ser nocivos às plantas; 

 

3.1.5. Metodologia de Aplicação de Desratização 

 

3.1.5.1. Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas do prédio da Sede do 

CRF-RJ, onde denuncie a presença dos roedores incluindo todas as áreas 

internas e externas; 

 

3.1.5.2. Deverão ser utilizadas iscas peletizadas e parafinadas de pronto uso e pó de 

contato para combate aos ratos; 
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3.1.5.3. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, 

com características de matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de 

ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vão 

à putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas 

tubulações. 

 

3.1.6. Características Técnicas dos Produtos 

 

3.1.6.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes 

características: 

 

a) Não causarem manchas; 

 

b) Serem antialérgicos; 

 

c) Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

 

d) Serem inofensivos a saúde humana; 

 

e) Nas áreas onde o contato humano, com o preparado químico, for constante, deverá 

este ser de total antitoxibilidade, inodoro, após no máximo 90 (noventa) minutos da 

aplicação, devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor; 

 

f) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela portaria número 10/85 e suas 

atualizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que 

também atendam a portaria número 321/97 do citado órgão. 

 

g) Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância 

Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA/MS, através da RDC 

nº 292 de 2019.  

 

3.1.7. Cronograma de Aplicações 

 

3.1.7.1. A CONTRATADA deverá executar as seguintes aplicações: 

 

a) Uma aplicação geral, logo após a assinatura do Contrato; 

 

b) Após 06 (seis) meses da primeira aplicação deverá ser dada a segunda aplicação 

geral. 

 

3.1.7.2. Teremos então um total de 02 (duas) aplicações durante o ano de validade do 

contrato; 

 

3.1.7.3. A CONTRATADA deverá dar uma garantia de 90 (noventa) dias após a última 

aplicação. 

 

3.2. DOS PROCEDIMENTOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DA CAIXA D’ÁGUA E CISTERNA  

 

3.2.1. Local onde será executado o serviço: 

 

SEDE ENDEREÇO 
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Tijuca – Rio de Janeiro 

Endereço: Rua Afonso Pena nº 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, 

CEP 20270-244; Instalações: 01 Caixa d’água com capacidade 

de 7.000 litros e 01 Cisterna com capacidade de 12.000 litros. 

 

 

3.2.2. Serviços preventivos e corretivos 

 

a) Esgotamento da Caixa D’Água / Cisterna por processo mecânico. 

 

b) Lavagem das paredes internas. 

 

c) Retirada de toda sujeira e esgotamento dos resíduos provenientes da limpeza pelo 

sistema mecânico. 

 

d) Enxágue e Desinfecção. 

 

e) Aspersão de Hipoclorito de Sódio. 

 

f) Escovação com vassoura de nylon para não afetar a impermeabilização do 

reservatório. 

 

g) Reabastecimento da Caixa D’Água / Cisterna. 

 

h) Demais serviços que forem necessários para a correta execução do serviço. 

 

3.2.3. Execução dos Serviços 

 

A CONTRATADA deverá emitir um relatório técnico de avaliação das condições físicas da caixa 

d'água e cisterna, previamente à realização dos serviços e no caso de haver infiltração os serviços 

não deverão ser realizados. 

 

A CONTRATADA deverá observar os procedimentos e orientações das empresas de água e 

saneamento do Rio de Janeiro, quanto à limpeza e desinfecção de caixas d'água e cisternas. 

 

3.2.4. Cronograma do Serviço de Lavagem 

 

A CONTRATADA deverá executar o serviço de lavagem em todos os reservatórios do prédio da 

Sede do CRF-RJ da seguinte forma: 

 

a) Uma Lavagem, logo após a assinatura do Contrato; 

 

b) Após 06 (seis) meses da primeira lavagem, deverá ser dada a segunda lavagem e 

desinfecção. 

 

Teremos então um total de 02 (duas) lavagens durante o ano de validade do contrato; 

 

A CONTRATADA deverá dar uma garantia de 90 (noventa) dias após a última lavagem. 

 

4. DA VISTORIA TÉCNICA 
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4.1. Será facultada a proponente a realização de vistoria técnica às áreas envolvidas na prestação 

dos serviços, para o conhecimento e uniformização de entendimento quanto às condições para 

a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência. 

 

4.2. A vistoria poderá ser realizada por um responsável técnico credenciado da proponente, 

acompanhada por um profissional designado pelo CRF-RJ, em data previamente marcada 

pelos telefones (21) 3872-9216 ou (21)3872-9218 ou através dos e-mails 

jessica.damasceno@crf-rj.org.br, ivaldo.santos@crf-rj.org.br e adm1@crf-rj.org.br; 

 

4.3. Ao término da vistoria será emitido, em 02 (duas) vias, o Termo de Vistoria, conforme modelo 

constante do Anexo I deste Termo de Referência. O documento deverá ter a assinatura do 

responsável pela empresa e do responsável pelo CRF-RJ e ser entregue ao Serviço de 

Administração do CRF-RJ. 

 

4.4. Considera-se de grande relevância a realização da vistoria visto que propicia ao proponente o 

exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do 

objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, 

influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto. 

 

5. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 

5.1.  Os objetos do presente Termo de Referência deverão ser entregues no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, após o recebimento da Nota de Empenho, que será através do envio de um 

e-mail pelo Serviço de Administração do CRF-RJ. 

 

5.2. A entrega deverá ser agendada através do endereço eletrônico adm1@crf-rj.org.br, com 

antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, podendo ser realizada de 2ª a 6ª feira, das 09h30 

às 17h00, na sede do CRF-RJ, situada na Rua Afonso Pena, 115, Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, 

CEP: 20270-244, aos cuidados do Serviço de Administração. 

 

5.3. As entregas observarão o seguinte procedimento: 

 

5.3.1. Recebimento Provisório: o material será recebido provisoriamente, mediante recibo, 

para verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência; 

 

5.3.2. Recebimento Definitivo: o material será recebido definitivamente após e verificação do 

atendimento às especificações requeridas neste Termo de Referência, no prazo máximo 

10 (dez) dias úteis. O aceite definitivo dos materiais será efetuado pelo funcionário 

designado pelo CRF-RJ, que emitirá um Certificado de Aceitação, para fins de liberação 

do pagamento das Notas Fiscais/Faturas e do início da contagem do prazo da garantia. 

 

 

5.4. O CRF-RJ recusará o material, objeto do presente Termo de Referência, caso o mesmo seja 

entregue das seguintes maneiras: 

 

5.4.1. Sua qualidade seja considerada inferior à solicitada; 

 

5.4.2. Entregues em desacordo com o modelo aprovado; 

 

5.4.3. Apresente vícios, defeitos ou incorreções; 
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5.4.4. Não atenda às especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

5.5. O material que apresentar desconformidade com as exigências requisitadas, não será 

recebido definitivamente, devendo ser retirado das dependências do CRF-RJ, sem qualquer 

ônus, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a partir do recebimento da notificação, e a 

CONTRATADA terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para realização da entrega do material que 

atenda as especificações requeridas neste Termo de Referência. 

 

5.6. A emissão do Certificado de Aceitação dos produtos, não exclui a responsabilidade civil da 

contratada por vícios de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as 

especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CRF-RJ as 

faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90. 

 

6.  DO PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento devido pela CONTRATANTE será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, pagamento de 

boleto da CONTRATADA, em parcela atestada pelo Setor competente e de acordo com as 

exigências administrativas em vigor; 

 

6.2. No campo para descrição na Nota Fiscal/Fatura Discriminativa a empresa deverá informar os 

dados bancários para depósito, fazendo constar o Banco, número da Agência e Conta Corrente 

ou Poupança, caso a empresa opte por esta forma de pagamento. Em caso de pagamento via 

boleto, a empresa deverá observar as retenções previstas pelo item 6.3. 

 

6.3. Para emissão da Nota Fiscal/Fatura Discriminativa, a empresa vencedora deverá observar a 

Instrução Normativa 1.234/2012 da Receita Federal, que dispõe sobre a retenção de tributos e 

contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas que menciona a outras 

pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços 

(http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37200), 

devendo fazer constar no corpo da Nota Fiscal/Fatura Discriminativa os percentuais de 

descontos e retenções; 

 

6.4. Empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 

de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação 

às suas receitas próprias, deverão, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura Discriminativa para 

pagamento, apresentar devidamente preenchido o Anexo IV da instrução Normativa a que se 

refere o item anterior;  

 

6.5. No caso de eventuais atrasos, os valores serão corrigidos com base na variação pro-rata-die do 

INPC/IBGE, entre o dia do vencimento até a data da efetiva liquidação; 

 

6.6. A Nota Fiscal/Fatura Discriminativa deverá ser entregue no Serviço de Administração do CRF-

RJ, na Rua Afonso pena, 115, no horário das 09h30 às 17h00 horas, impreterivelmente, 

podendo ser recusado a entrega caso não seja cumprido o horário determinado; 

 

6.7. No caso da emissão de Nota Fiscal/Fatura Discriminativa Eletrônica, deverá ser utilizado os e-

mails: adm1@crf-rj.org.br e licitacao@crf-rj.org.br para recebimento da cópia do documento. 

 

6.8. O CRF-RJ efetuará o pagamento do objeto somente a CONTRATADA, vedada sua negociação 

com terceiros; 
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6.9. Não serão efetuados quaisquer pagamentos a CONTRATADA enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações em virtude de penalidades, reembolso ou inadimplência contratual; 

 

6.10. O CRF-RJ é considerado consumidor final e, portanto, deverá a CONTRATADA obedecer ao 

fixado no artigo 155, § 2º, inciso VIII, “b”, da Constituição Federal de 1988. 

 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

7.1. Em cumprimento às suas obrigações cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes 

das especificações técnicas, aquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos 

diplomas federais sobre licitações. 

 

7.2. A CONTRATADA obriga-se à: 

 

7.2.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e responsabilizar-

se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

 

7.2.2. Designar preposto para representá-la quando da execução do contrato; 

 

7.2.3. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados; 

 

7.2.4. Executar os serviços no prazo determinado; 

 

7.2.5. Fornecer o objeto licitado, conforme especificado, sempre da melhor qualidade, bem 

como, a solucionar qualquer defeito que ocorra, resultante de má qualidade; 

 

7.2.6. Cumprir as condições e prazos contidos no edital; 

 

7.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação; 

 

7.2.8. Instruir o CONTRATANTE quanto à instalação, operação e utilização dos serviços; 

 

7.2.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, 

quanto à execução dos serviços contratados; 

 

7.2.10. Não induzir, por qualquer meio, à aquisição de produto de que faça parte direta ou 

indiretamente, recebendo ou não comissão ou outros recursos financeiros, de forma a 

comprometer sua autonomia, isenção e idoneidade na prestação dos serviços; 

  

7.2.11. Atender, quaisquer solicitações por parte do CRF-RJ, prestando informações referentes à 

prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na 

execução do objeto contratado; 

 

7.2.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto e documento de interesse da CONTRATANTE, ou de terceiros, de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus 

empregados a observar rigorosamente esta determinação; 
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7.2.13. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços 

objeto do contrato sem o consentimento, por escrito, do CRF-RJ; 

 

7.2.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

 

7.2.15. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários decorrentes de modificações de quantitativos, ou especificações até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado; 

 

7.2.16. Comunicar à Administração por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo que temporariamente, o 

cumprimento de seus deveres e responsabilidades relativos à execução do contrato, total 

ou parcialmente, por motivos supervenientes; 

 

7.2.17. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos na execução 

dos serviços contratados; 

 

7.2.18. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados. 

 

7.3. A vencedora é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, 

social, trabalhista e quaisquer despesas referentes a deslocamento e alimentação de seus 

empregados ou prepostos; 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Efetuar o pagamento dentro das condições estabelecidas neste Termo de Referência – ANEXO 

I do Edital de Pregão Eletrônico 13/2019; 

 

8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

 

8.2.1. A fiscalização será exercida no interesse do CRF-RJ e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades e, na sua ocorrência, não implica, jamais, em corresponsabilidade do 

CRF-RJ. 

 

8.3. Propiciar acesso aos profissionais da CONTRATADA às dependências do CRF-RJ para a 

execução dos serviços, quando necessário; 

 

8.4. Notificar a CONTRATADA por escrito ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, dessa forma garantido o 

contraditório e a ampla defesa; 

 

8.5. Prestar informações e os esclarecimentos inerentes ao objeto, que venham ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

 

8.6. Definir obrigatoriamente em todas as solicitações de serviços, o detalhamento das 

especificações e quantidades.  

 

8.7. Convocar a CONTRATADA para reuniões, sempre que necessário; 
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8.8. Receber o objeto do contrato, na forma definida no Edital do Pregão Eletrônico 13/2019 e seus 

Anexos.    

 

8.9. Atestar a prestação dos serviços. 

 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, o licitante detentor da melhor 

proposta ou lance encaminhará ao CRF-RJ a documentação referente à habilitação, assinada e 

digitalizada, no prazo máximo de 02 (duas) horas, por convocação do Pregoeiro pelo Sistema 

Eletrônico (“Convocação de Anexo”). 

 

9.1.1. A documentação assinada e digitalizada referente à habilitação somente poderá ser 

remetida por meio de mensagem para o endereço: adm1@crf-rj.org.br e licitacao@crf-

rj.org.br , nos seguintes casos: 

 

a) por solicitação do Pregoeiro, para fins de agilizar o envio da documentação à 

área técnica do CRF-RJ, sem prejuízo da disponibilização pelo Sistema 

Eletrônico; ou 

 

b) se comprovada, e não somente por alegação da participante, a inviabilidade de 

envio pelo Sistema Eletrônico, sendo que, nesta hipótese, será providenciado, 

em momento posterior, o uso da funcionalidade “Convocar Anexo”, de forma 

que a documentação seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à 

disposição dos demais licitantes. 

 

9.1.1.1. A conexão ao sistema é de responsabilidade da participante, não sendo admitida a 

alegação de qualquer problema com aquela como justificativa para impossibilidade de 

envio da documentação, em conformidade com o previsto no edital. 

 

9.1.1.2. Na hipótese de envio por e-mail, os originais deverão ser apresentados, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do registro da adjudicação do objeto, ao 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – CRF-RJ – Serviço de 

Administração, sito a Rua Afonso Pena, 115 – Tijuca – CEP 20270-244 – RIO DE 

JANEIRO/RJ, em dias úteis, no horário das 09h30 às 17h00. 

 

9.1.2. Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante, 

tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos à sua 

documentação de habilitação. Caso a proposta já conste no Sistema Eletrônico, faz-se 

necessário que o licitante formalize ao Pregoeiro, via mensagem, chat, e-mail ou fac-

símile o desejo de envio de nova documentação. Nesse caso, o Pregoeiro fará novo uso 

da funcionalidade “Convocar Anexo”. 

 

9.1.3. Em atenção ao princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo de 02 

(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o 

envio de documentos de habilitação ou de qualquer outro documento complementar ou 

retificador ou que deveria ou poderia ter sido enviado dentro do prazo acima estipulado, 

sendo realizado, pelo Pregoeiro, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da 

inabilitação, e a convocação do próximo licitante. 
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9.1.4. Na hipótese prevista no subitem 9.1.1, a documentação remetida via mensagem (e-mail) 

ou fac-símile deverá corresponder exatamente àquela inserida no Sistema Eletrônico. O 

envio de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará na sua desconsideração, 

para fins de análise por parte da área técnica, salvo na hipótese de pedido expresso do 

licitante, formalizado dentro do prazo de 02 (duas) horas, para a inclusão de tal 

documentação, situação na qual será aplicado o mesmo procedimento previsto no 

subitem 9.1.2, qual seja, o novo uso, pelo Pregoeiro, da funcionalidade “Convocar Anexo”. 

 

9.2. A habilitação dos licitantes vencedores será verificada “on-line” no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores - SICAF, após a análise, julgamento e aceitação da proposta. 

 

9.2.1. Caso algum ou todos os documentos presentes no SICAF estejam vencidos, o licitante 

deverá apresentá-los em conjunto com os demais aqui previstos, em situação regular e 

com prazo de validade em vigor na data da abertura das propostas. 

 

9.2.2. Para efeito do disposto no item 9.2.1, são documentos necessários: 

 

9.2.2.1. Certificado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

9.2.2.2. Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.2.2.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da “Certidão 

Quanto a Dívida Ativa da União”, expedida pela Procuradoria Regional da Fazenda 

Nacional; 

 

9.2.2.4. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual da licitante, expedida pelo órgão 

competente, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários da 

Dívida Ativa do Estado; 

 

9.2.2.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal da licitante, expedida pelo órgão 

competente mediante a apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativas. 

  

9.3. Durante a análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro realizará consulta para a 

verificação de eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.3.1. SICAF; 

 

9.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Corregedoria Geral da 

União (CGU), através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br/ceis/., 

aplicando, se o caso, o disposto no artigo 1º  e seguintes da Portaria CGU nº 516, de 15 

de março de 2010. A tela de consulta será impressa e arquivada nos autos do processo 

administrativo; 

 

9.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça, por meio de consulta ao site www.cnj.jus.br; 

 

9.4. Devendo, ainda, apresentar os seguintes documentos: 
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9.4.1. Habilitação jurídica 

 

9.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

9.4.1.3. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 

a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

9.4.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

9.4.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.4.2. Qualificação técnica 

 

9.4.2.1. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante aptidão para o 

fornecimento de materiais ou prestação de serviços pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto deste Pregão; 

 

9.4.2.2. A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade do atestado fornecido, podendo apresentar, dentre outros documentos, cópia 

das notas fiscais, cópia do contrato que deu suporte à contratação, ordens de compra ou 

serviço, contatos da empresa contratante (e-mail, telefone, celulares etc.), endereço atual 

da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 

9.4.2.3. As empresas, relativamente ao item, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, 

por meio de: 

 

9.4.2.3.1. Comprovante de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA ou em 

órgão estadual competente, que comprove a autorização para execução dos serviços 

propostos; 

 

a. Os produtos utilizados pela CONTRATADA deverão possuir certificação da ANVISA; 

 

9.4.2.3.2. Comprovante de que a empresa está devidamente credenciada e licenciada junto ao 

INEA - Instituto Estadual do Ambiente, conforme determina a Lei nº 7.806/2017 do 

Estado do Rio de Janeiro, estando apta a exercer atividade de prestação de serviços 

de controle de vetores e pragas urbanas. 

 

9.4.2.3.3. Comprovante de que a empresa licitante possui em seu quadro permanente um 

responsável técnico devidamente habilitado pelo conselho e registros competentes 

para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores 
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e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao 

respectivo conselho e outros necessários.  

 

a. Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional 

que possua comprovação oficial da competência para exercer tal função, emitida pelo 

seu conselho profissional, conforme exige a Resolução ANVISA nº 52/2009 e 

atualizações.  

 

9.4.2.3.4. A comprovação do vínculo profissional será realizada através de Cópia da CTPS, ou 

da ficha de registro do empregado, ou de contrato de prestação de serviços, ou do 

contrato social da empresa em que conste o profissional como sócio.  

 

9.4.2.3.5. Comprovante de que a empresa licitante possui registro junto ao conselho profissional 

do seu responsável técnico, conforme exigem a Resolução ANVISA nº 52/2009 e a 

Lei nº 7.806/2017 do Estado do Rio de Janeiro. 

 

9.4.2.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

 

9.4.2.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MP n.5, de 2017. 

 

9.4.2.6. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, 

pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

 

9.4.2.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

 

9.4.3. Qualificação fiscal e trabalhista 

 

9.4.3.1. Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho, com prazo de validade em vigor na 

data da abertura dos envelopes propostas. Quando solicitada via Internet, sua aceitação 

ficará condicionada à verificação pelo CRF-RJ, de sua validade na Internet no endereço 

www.tst.jus.br, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  (Incluído pela Lei nº 

12.440/11). 

 

9.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

9.4.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 
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9.4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.4.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

 

9.4.3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.4.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.4.3.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 

9.4.4. Regularidade econômico-financeira 

 

9.4.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de emissão não excedente a 90 (noventa) dias da data de 

apresentação da proposta de preço. 

 

9.4.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados, por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

 

9.4.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período da existência da 

sociedade; 

 

9.4.4.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.4.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em quaisquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), bem como 

as que apresentarem falta de dados para cálculo dos índices, fica obrigada a comprovar 
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Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado 

da contratação. 

 

9.4.5. Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte  

 

9.4.5.1. Declaração que comprove o enquadramento do licitante na categoria de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte na forma prevista no artigo 3° da Lei Complementar 

n°123/06, acompanhada de registro no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, para fins de verificação. 

 

9.4.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

 

9.4.5.3. A prorrogação acima, dentre outras hipóteses, não será concedida quando houver 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado. 

 

9.4.5.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados posteriormente, em 

original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, 

ou por servidor da Administração, desde que conferido (s) com o original, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial. 

 

9.4.5.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento”, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Termo de Referência. 

 

9.4.5.6. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; caso 

seja filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos no nome da 

filial, no primeiro caso, ou da matriz, na segunda hipótese. 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorridas deste pregão, o CONTRATANTE 

poderá, garantida prévia defesa, rescindir o contrato, caso o contratado venha a incorrer em 

uma das situações previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta, 

poderão ser aplicadas ao LICITANTE/CONTRATADO inadimplente as seguintes penalidades 

cominadas no artigo 87 da lei supracitada: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa na importância de 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta ou 

último lance ofertado, devidamente atualizado, em caso de descumprimento parcial do 

edital;  

 

c) Multa na importância de 30% (trinta por cento) sobre o valor global da proposta ou 

último lance ofertado, devidamente atualizado, em caso de descumprimento total do 

edital; 
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d) Se a Contratada não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada, dentro 

de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 

 

e) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor global da proposta ou último lance ofertado, 

devidamente atualizado, por dia corrido de atraso da prestação dos serviços ou entrega 

do bem, a ser cobrado pelo período máximo de 30 (trinta) dias de atraso; 

 

f) Suspensão do direito de licitar por prazo a ser fixado segundo a graduação que for 

estipulada em função da natureza da falta; 

 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja 

promovida a sua reabilitação pela CONTRATANTE. 

  

10.2. Diante da infração, é possível a cumulação de penalidades, conforme previsão do § 2º do artigo 

87 da Lei n° 8.666/93. 

 

10.3. Os valores das multas referidas nas alíneas “b”, “c” e “e” do item anterior serão descontados de 

qualquer fatura ou crédito existente no CRF-RJ, em favor do licitante vencedor. Caso a multa 

seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente 

ou judicialmente; 

 

10.4. Em caso de interposição de recurso pela empresa sancionada, o CRF-RJ poderá reter os 

valores referentes às multas aplicadas enquanto pendente recurso de julgamento. Após 

julgamento, em caso de provimento o valor controvertido retido será pago à recorrente e em 

caso de desprovimento o valor será incorporado ao patrimônio do CRF/RJ. 

 

10.4.1. São hipóteses de descumprimentos contratuais ou editalícios, mas não somente: fazer 

declaração falsa, comportar-se de modo inidôneo, não manter a proposta, não assinar a 

Ata de Registro de Preços ou o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, dentre outros a serem julgados pela CONTRATANTE. 

 

10.5. Em caso de aplicação de penalidade, a empresa será notificada e será concedido o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. Em caso de manutenção da penalidade 

imposta, a empresa será notificada e facultado novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

interposição de recurso. 

 

10.5.1. As razões e eventuais contrarrazões deverão ser protocoladas, em via original, no horário 

das 09h30 às 17h00, em dias úteis, no Serviço de Administração CRF-RJ – Rua Afonso 

Pena, 115, CEP 20270-240, Rio de Janeiro/RJ. 

 

10.6. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02, se o licitante deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas no edital e das 

demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos: 

 

a) Impedido de licitar e contratar com a União, suas entidades e órgãos; e 

b) Se for o caso, descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 
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10.7. A multa, definitivamente mantida após a análise de eventuais recursos, deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de Rio de Janeiro – CRF-RJ. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não        

houver recurso. 

 

11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao licitante vencedor, pelo Pregoeiro, ou, quando 

houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

12.  DA VIGÊNCIA 

 

12.1. O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser renovado a critério da Administração, 

conforme o disposto no art. 57, II da Lei nº 8.666/1993. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro reserva-se o direito de anular a 

presente licitação a qualquer momento, não cabendo nessa hipótese qualquer recurso ou 

indenização. Reserva-se ainda, o direito de contratar parcialmente o objeto deste Termo de 

Referência, caso haja perda de interesse no objeto total. 
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ANEXO I 

 

TERMO DE VISTORIA 

 (Modelo)  

 

Certifico sob as penas da lei que a empresa____________________________________, inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o número _______________, com sede 

na_______________________________, por intermédio de seu representante legal, do(a) Senhor(a) 

_______________________________, infra-assinado, portador da carteira de identidade 

número___________, expedida pela __________________ e do cadastro de Pessoa Física, CPF/MF, 

sob o número_____________________________ visitou as dependências do CONSELHO 

REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRF-RJ, tomando conhecimento 

dos locais onde serão prestados os serviços objeto do Processo de Pregão Eletrônico nº. ___/2019, 

estando plenamente consciente da infraestrutura que tem a disposição e das condições para a 

prestação dos serviços. 

 

 

 

Rio de Janeiro, RJ, ____ de ____________ de 2019. 

 

 

 

_______________________________________ 

Representante da Empresa 

 

 

 

_______________________________________ 

Representante do CRF-RJ 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 49/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO 13/2019 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS, ENGLOBANDO 

DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO DE CAIXA D’ÁGUA E CISTERNA PARA A SEDE E SECCIONAIS DO CRF-RJ. 

 

 

CONTRATANTE 

Razão Social: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 
Sigla: CRF-RJ 

CNPJ/MF: 33.661.414/0001-10  
Inscrição Estadual/ 

Municipal: ISENTO 

Ramo de Atividade: AUTARQUIA FEDERAL 

Endereço: Rua Afonso Pena, nº 115, Tijuca - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20270244  

Telefone: (21) 3872-9216 Telefax:  

Endereço eletrônico: adm1@crf-rj.org.br  

Nome do Representante Legal: Tania 

Maria Lemos Mouço 
Cargo: Presidente do CRF-RJ 

Identidade:  CPF:  

 

CONTRATADA 

Razão Social:  

CNPJ/MF:  Inscrição Estadual/Municipal:  

Optante pelo Simples Nacional:    (     ) Sim     (     ) Não   

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Telefone: Telefax:  

Endereço eletrônico:  

Nome do Representante Legal: 

 

Cargo:  

 

Identidade:  CPF:  

 



 

  

 

   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA  

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CRF-RJ 

CNPJ: 33.661.414/0001-10 

 

Página 2 de 19 
 

As partes acima identificadas, através de seus representantes com poderes legais para representá-

las e assinar, têm entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, regido 

pela Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e alterações posteriores, Lei nº 8.078 de 11.09.90 (Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor), Lei 10.520 de 18.07.2002 e demais legislações pertinentes, cujo 

objeto do Termo de Referência enviado aos participantes foi adjudicado ao ora vencedor, tem certo e 

ajustado o presente contrato, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

 

Ficam fazendo parte deste Contrato, independentemente de sua transcrição, o Termo de Referência 

– Anexo I do Edital, bem como a PROPOSTA DE PREÇOS DA CONTRATADA. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

  

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas, 

englobando dedetização, desinsetização, descupinização e desratização no prédio da 

Sede do CRF-RJ e em suas Seccionais, em áreas internas e externas, bem como 

serviço de limpeza e desinfecção de caixa d’água e cisterna no prédio da Sede do CRF-

RJ, conforme especificações do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

 

1.2. Atendendo ao previsto na lei complementar 123/06, o processo licitatório é exclusivo 

para empresas de pequeno porte e microempresas, conforme dispõe o art. 48, I, 

transcrito a seguir: “Art. 48, I (LC 123/06): deverá realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 

itens de contratação cujo valor seja até R$80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO 

 

2.1. A CONTRATADA declara conhecer e ter plena ciência quanto as normas de prevenção à 

corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei 

8.429/92 e a Lei 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis anticorrupção”) e 

se compromete a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e 

colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 

 

2.2. Desde já, se obriga, no pleno exercício dos direitos e obrigações previstos neste contrato 

e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, a: 

 

2.3. Não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

 

2.4. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 

ilícitos previstos na Lei Anticorrupção; 

 

2.5. Não utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 

reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

 

2.5.1. No tocante a licitações e contratos: 

 

2.5.1.1. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
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2.5.1.2. Não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público; 

 

2.5.1.3. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo; 

 

2.5.1.4. Não fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

 

2.5.1.5. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 

de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

 

2.5.1.6. Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

 

2.5.1.7. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 

 

2.5.2. Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional; 

 

2.5.3. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 

lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por 

elas contratados; 

 

2.6. A CONTRATADA declara, sob sua conta e risco, que não praticou ou incorreu em 

quaisquer crimes ou atos lesivos contra a Administração Pública que possam 

caracterizar atos de corrupção sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou 

correlatas, e não se limitando a estas, assim definidas em conjunto como “Leis 

Anticorrupção”. 

 

2.7. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula será 

considerado uma infração grave ao contrato e conferirá a CONTRATANTE o direito de, 

agindo de boa fé, declarar rescindido imediatamente o contrato, sendo a Contratada 

responsável por eventuais perdas e danos. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

 

3.1. DOS SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E 

DESRATIZAÇÃO: 

 

3.1.1 Áreas de Aplicação 

 

3.1.1.1 No prédio da Sede do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 

Janeiro – CRF-RJ: 
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SEDE ENDEREÇO 

Tijuca – Rio de Janeiro 

Endereço: Rua Afonso Pena nº 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, 

CEP 20270-244; Instalações: Prédio de 02 pavimentos, com 

aproximadamente 772m²; 

 

 

3.1.1.2 No prédio da Sede do CRF-RJ serão realizados os serviços de DEDETIZAÇÃO, 

DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO e DESRATIZAÇÃO. O combate a insetos, 

ratos e animais nocivos deverá ser aplicado em toda ÁREA INTERNA e EXTERNA, 

incluindo: 

 

a) Áreas de escritórios; 

b) Áreas de circulação; 

c) Áreas dos banheiros/sanitários, ralos; 

d) Áreas de depósitos, almoxarifado; 

e) Áreas de arquivos; 

f) Áreas da plenária; 

g) Áreas da cozinha, refeitório; 

h) Áreas pontos de limpeza interna e externa das caixas de esgotos, gorduras, lixeiras; 

i) Áreas das escadas do prédio; 

j) Áreas dos forros; 

k) Demais áreas. 

 

3.1.1.3 Nas Seccionais do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – 

CRF-RJ: 

 

SECCIONAL ENDEREÇO 

Seccional Barra Mansa 

Endereço: Avenida Francisco Vilela n° 44, sala 803, Centro, Barra 

Mansa, RJ, CEP 27330-590; Instalações: 01 Sala comercial, com 

banheiro, com aproximadamente 35m²; 

Seccional Cabo Frio 

Endereço: Rua José Bonifácio, nº 61, sala 205, Edifício Dominus I, 

Centro, Cabo Frio, RJ, CEP 28.907-110; Instalações: 01 Sala 

comercial, com banheiro, com aproximadamente 51m²; 

Seccional Campo Grande 

Endereço: Avenida Maria Teresa nº 260, sala 630, bloco 2, Edifício 

Plaza Office, Campo Grande, RJ, CEP 23052-180; Instalações: 01 

Sala comercial, com banheiro, com aproximadamente 38m²; 

Seccional Campos dos 

Goytacazes 

Endereço: Rua Marechal Deodoro nº 126, salas 03 e 04, Centro, 

Campos dos Goytacazes, RJ, CEP 28010-280; Instalações: 02 

Salas comerciais, com banheiro, cada uma com aproximadamente 

35m²; 

Seccional Duque de Caxias 

Endereço: Rua Passo da Pátria nº 120, salas 305 e 306, Jardim 25 

de Agosto, Centro, Duque de Caxias, RJ, CEP 25071-220; 

Instalações: 02 Salas comerciais, com banheiro, cada uma com 

aproximadamente 27m²; 

Seccional Itaperuna 

Endereço: Rua Major Porfírio Henriques nº 240, sala 201, Centro, 

Itaperuna, RJ, CEP 28300-000; Instalações: 01 Sala comercial, 

com banheiro, cada uma com aproximadamente 35m²; 
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Seccional Niterói 

Endereço: Rua Maestro Felício Toledo nº 500, sala 1103, Centro, 

Niterói, RJ, CEP 24030-102; Instalações: 01 Sala comercial, com 

banheiro, com aproximadamente 37m²; 

Seccional Nova Friburgo 

Endereço: Rua Portugal nº 40, salas 101, 102 e 103, Centro, Nova 

Friburgo, RJ, CEP 28610-135; Instalações: 03 Salas comerciais, 

com banheiro, cada uma com aproximadamente 32m²; 

Seccional Nova Iguaçu 

Endereço: Rua Otávio Tarquino nº 410, sala 1015, Edifício Via 

Light, Centro, Nova Iguaçu, RJ, CEP 26215-342; Instalações: 01 

Sala comercial, com banheiro, com aproximadamente 32m²; 

 

3.1.1.4 Nas Seccionais do CRF-RJ serão realizados os serviços de DEDETIZAÇÃO, 

DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO e DESRATIZAÇÃO. O combate a insetos, 

ratos e animais nocivos deverá ser aplicado em toda ÁREA INTERNA, incluindo: 

 

a) Áreas de escritórios; 

b) Áreas de circulação; 

c) Áreas dos banheiros/sanitários, ralos; 

d) Áreas de depósitos, almoxarifado; 

e) Áreas de arquivos; 

f) Áreas da cozinha, refeitório; 

g) Demais áreas. 

 

3.1.2 Da prestação dos serviços 

 

3.1.2.1 Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e apropriados para a 

eliminação de: insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores e, além dos citados, nas 

áreas de arquivos e depósitos, deverá ser utilizado produto para combater traças e 

cupins. 

 

3.1.2.2 A CONTRATADA deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de 

esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos 

comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais. 

 

3.1.2.3  A CONTRATADA deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de 

garantia de 90 (noventa) dias após a última aplicação. 

 

3.1.2.4 A CONTRATADA deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas forem 

necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas e roedores. 

 

3.1.2.5 As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de 

reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato. 

 

3.1.2.6 A CONTRATADA obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações da área de 

Serviço de Administração do CRF-RJ, com vista a eliminar existência de insetos, 

baratas, ratos, etc., que porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, 

bem como corrigir falhas que tenham ocorrido proveniente das aplicações anteriores, 

dentro do prazo da garantia, bem como corrigir possíveis falhas, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas após a solicitação. 
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3.1.2.7 Concluída a dedetização, desinsetização, descupinização e desratização, a área 

deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou 

restos de materiais. 

 

3.1.2.8 O espaço entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência dos Serviços de 

Administração do CRF-RJ. 

 

3.1.3 Metodologia de Aplicação de Dedetização 

 

3.1.3.1 Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de “spray”, gel, “fog”, 

atomizador e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação, os 

mesmos deverão ser executados da seguinte maneira: 

 

a) Aplicação utilizando o método “spray”: Composta de produtos químicos devidamente 

preparados e apropriados para cada local, devendo os mesmos serem aromáticos, 

inodoros, não provocarem manchas, semilíquidos, inócuos à saúde humana. Esta 

aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e locais do prédio da Sede do 

CRF-RJ e nas suas Seccionais; 

 

b) Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça): Esta aplicação faz-se através da 

utilização de equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e 

simultaneamente lançam a fumaça no ambiente dedetizado, no instante da 

combustão. A utilização de produtos químicos especiais, diluídos em derivados de 

petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por 

grande período. Estes produtos deverão ter as mesmas características dos produtos 

anteriores. Esta aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso tais como: 

forros e demais locais os quais se fizerem necessário. A CONTRATADA deverá se 

responsabilizar em comunicar ao corpo de bombeiros do Estado do Rio de Janeiro o 

uso deste produto e a data de sua aplicação; 

 

c) Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utilizando equipamentos 

especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos 

eletrônicos tais como: computadores, impressoras, telefones, fax. Os produtos 

deverão ter as mesmas características dos anteriores. 

 

3.1.4 Metodologia de Aplicação de Desinsetização e Descupinização 

 

3.1.4.1 Pulverizador (veneno em pó): aplicado nos jardins e espelhos d’água para combate a: 

formigas, escorpiões, cupins, e larvas de mosquitos; 

 

3.1.4.2 Os produtos utilizados nos espelhos d’água para combate as larvas de insetos não 

deverão ser nocivos às plantas; 

 

3.1.5 Metodologia de Aplicação de Desratização 

 

3.1.5.1 Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas do prédio da Sede do CRF-

RJ, onde denuncie a presença dos roedores incluindo todas as áreas internas e 

externas; 

 

3.1.5.2 Deverão ser utilizadas iscas peletizadas e parafinadas de pronto uso e pó de contato 

para combate aos ratos; 
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3.1.5.3 O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com 

características de matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos 

envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vão à 

putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas tubulações. 

 

3.1.6 Características Técnicas dos Produtos 

 

3.1.6.1 Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes 

características: 

 

a) Não causarem manchas; 

 

b) Serem antialérgicos; 

 

c) Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

 

d) Serem inofensivos a saúde humana; 

 

e) Nas áreas onde o contato humano, com o preparado químico, for constante, deverá 

este ser de total antitoxibilidade, inodoro, após no máximo 90 (noventa) minutos da 

aplicação, devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor; 

 

f) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela portaria número 10/85 e suas 

atualizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e 

que também atendam a portaria número 321/97 do citado órgão. 

 

g) Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância 

Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA/MS, através da RDC 

nº 292 de 2019.  

 

3.1.7 Cronograma de Aplicações 

 

3.1.7.1 A CONTRATADA deverá executar as seguintes aplicações: 

 

a) Uma aplicação geral, logo após a assinatura do Contrato; 

 

b) Após 06 (seis) meses da primeira aplicação deverá ser dada a segunda aplicação 

geral. 

 

3.1.7.2 Teremos então um total de 02 (duas) aplicações durante o ano de validade do contrato; 

 

3.1.7.3 A CONTRATADA deverá dar uma garantia de 90 (noventa) dias após a última 

aplicação. 

 

3.2. DOS PROCEDIMENTOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DA CAIXA D’ÁGUA E 

CISTERNA 

 

3.2.1. Local onde será executado o serviço: 
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SEDE ENDEREÇO 

Tijuca – Rio de Janeiro 

Endereço: Rua Afonso Pena nº 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, 

CEP 20270-244; Instalações: 01 Caixa d’água com capacidade 

de 7.000 litros e 01 Cisterna com capacidade de 12.000 litros. 

 

 

3.2.2. Serviços preventivos e corretivos 

 

a) Esgotamento da Caixa D’Água / Cisterna por processo mecânico. 

 

b) Lavagem das paredes internas. 

 

c) Retirada de toda sujeira e esgotamento dos resíduos provenientes da limpeza pelo 

sistema mecânico. 

 

d) Enxágue e Desinfecção. 

 

e) Aspersão de Hipoclorito de Sódio. 

 

f) Escovação com vassoura de nylon para não afetar a impermeabilização do 

reservatório. 

 

g) Reabastecimento da Caixa D’Água / Cisterna. 

 

h) Demais serviços que forem necessários para a correta execução do serviço. 

 

3.2.3. Execução dos Serviços 

 

3.2.3.1.  A CONTRATADA deverá emitir um relatório técnico de avaliação das condições 

físicas da caixa d'água e cisterna, previamente à realização dos serviços e no caso de 

haver infiltração os serviços não deverão ser realizados. 

 

3.2.3.2. A CONTRATADA deverá observar os procedimentos e orientações das empresas de 

água e saneamento do Rio de Janeiro, quanto à limpeza e desinfecção de caixas 

d'água e cisternas. 

 

3.2.4. Cronograma do Serviço de Lavagem 

 

3.2.4.1. A CONTRATADA deverá executar o serviço de lavagem em todos os reservatórios do 

prédio da Sede do CRF-RJ da seguinte forma: 

 

a) Uma Lavagem, logo após a assinatura do Contrato; 

 

b) Após 06 (seis) meses da primeira lavagem, deverá ser dada a segunda lavagem e 

desinfecção. 

 

3.2.4.2. Teremos então um total de 02 (duas) lavagens durante o ano de validade do contrato; 

 

3.2.4.3. A CONTRATADA deverá dar uma garantia de 90 (noventa) dias após a última 

lavagem. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

4.1. O Contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, 

podendo ser prorrogado por iguais períodos, observado o interesse do CRF-RJ e as 

disposições contidas no art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e os limites ali estabelecidos, 

mediante lavratura de Termos Aditivos ao Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento devido pela CONTRATANTE será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, 

pagamento de boleto da CONTRATADA, em parcela atestada pelo Setor competente e 

de acordo com as exigências administrativas em vigor; 

 

5.2. No campo para descrição na Nota Fiscal/Fatura Discriminativa a empresa deverá 

informar os dados bancários para depósito, fazendo constar o Banco, número da 

Agência e Conta Corrente ou Poupança, caso a empresa opte por esta forma de 

pagamento. Em caso de pagamento via boleto, a empresa deverá observar as retenções 

previstas pelo item 5.3. 

 

5.3. Para emissão da Nota Fiscal/Fatura Discriminativa, a empresa vencedora deverá 

observar a Instrução Normativa 1.234/2012 da Receita Federal, que dispõe sobre a 

retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas 

que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços 

(http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37

200), devendo fazer constar no corpo da Nota Fiscal/Fatura Discriminativa os 

percentuais de descontos e retenções; 

 

5.4. Empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional), de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, em relação às suas receitas próprias, deverão, juntamente com a Nota 

Fiscal/Fatura Discriminativa para pagamento, apresentar devidamente preenchido o 

Anexo IV da instrução Normativa a que se refere o item anterior;  

 

5.5. No caso de eventuais atrasos, os valores serão corrigidos com base na variação pro-

rata-die do INPC/IBGE, entre o dia do vencimento até a data da efetiva liquidação; 

 

5.6. A Nota Fiscal/Fatura Discriminativa deverá ser entregue no Serviço de Administração do 

CRF-RJ, na Rua Afonso pena, 115, no horário das 09h30 às 17h00 horas, 

impreterivelmente, podendo ser recusado a entrega caso não seja cumprido o horário 

determinado; 

 

5.7. No caso da emissão de Nota Fiscal/Fatura Discriminativa Eletrônica, deverá ser utilizado 

os e-mails: adm1@crf-rj.org.br e licitacao@crf-rj.org.br para recebimento da cópia do 

documento. 

 

5.8. O CRF-RJ efetuará o pagamento do objeto somente a CONTRATADA, vedada sua 

negociação com terceiros; 
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5.9. Não serão efetuados quaisquer pagamentos a CONTRATADA enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades, reembolso ou 

inadimplência contratual; 

 

5.10. O CRF-RJ é considerado consumidor final e, portanto, deverá a CONTRATADA 

obedecer ao fixado no artigo 155, § 2º, inciso VIII, “b”, da Constituição Federal de 1988. 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

6.1. Em cumprimento às suas obrigações cabe à CONTRATADA, além das obrigações 

constantes das especificações técnicas, aquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federais sobre licitações. 

 

6.2.        A CONTRATADA obriga-se à: 

 

6.2.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e 

responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente; 

 

6.2.2. Designar preposto para representá-la quando da execução do contrato; 

 

6.2.3. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados; 

 

6.2.4. Executar os serviços no prazo determinado; 

 

6.2.5. Fornecer o objeto licitado, conforme especificado, sempre da melhor qualidade, bem 

como, a solucionar qualquer defeito que ocorra, resultante de má qualidade; 

 

6.2.6. Cumprir as condições e prazos contidos no edital; 

 

6.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação; 

 

6.2.8. Instruir o CONTRATANTE quanto à instalação, operação e utilização dos serviços; 

 

6.2.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, 

quanto à execução dos serviços contratados; 

 

6.2.10. Não induzir, por qualquer meio, à aquisição de produto de que faça parte direta ou 

indiretamente, recebendo ou não comissão ou outros recursos financeiros, de forma a 

comprometer sua autonomia, isenção e idoneidade na prestação dos serviços; 

  

6.2.11. Atender, quaisquer solicitações por parte do CRF-RJ, prestando informações referentes 

à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na 

execução do objeto contratado; 

 

6.2.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto e documento de interesse da CONTRATANTE, ou de terceiros, de 

que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo 

orientar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação; 
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6.2.13. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços 

objeto deste contrato sem o consentimento, por escrito, do CRF-RJ; 

 

6.2.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

 

6.2.15. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários decorrentes de modificações de quantitativos, ou especificações até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado; 

 

6.2.16. Comunicar à Administração por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo que temporariamente, o 

cumprimento de seus deveres e responsabilidades relativos à execução do contrato, 

total ou parcialmente, por motivos supervenientes; 

 

6.2.17. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos na 

execução dos serviços contratados; 

 

6.2.18. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados. 

 

6.3. A CONTRATADA é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes á 

legislação fiscal, social, trabalhista e quaisquer despesas referentes a deslocamento e 

alimentação de seus empregados ou prepostos; 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

7.1. Efetuar o pagamento dentro das condições estabelecidas no Termo de Referência – 

ANEXO I do Edital de Pregão Eletrônico 13/2019; 

 

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

 

7.2.1. A fiscalização será exercida no interesse do CRF-RJ e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades e, na sua ocorrência, não implica, jamais, em corresponsabilidade do 

CRF-RJ. 

 

7.3. Propiciar acesso aos profissionais da CONTRATADA às dependências do CRF-RJ para 

a execução dos serviços, quando necessário; 

 

7.4. Notificar a CONTRATADA por escrito ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, dessa forma garantido o 

contraditório e a ampla defesa; 

 

7.5. Prestar informações e os esclarecimentos inerentes ao objeto, que venham ser 

solicitados pela CONTRATADA. 
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7.6.  Definir obrigatoriamente em todas as solicitações de serviços, o detalhamento das 

especificações e quantidades.  

 

7.7. Convocar a CONTRATADA para reuniões, sempre que necessário; 

 

7.8. Receber o objeto do contrato, na forma definida no Edital do Pregão Eletrônico 13/2019 e 

seus Anexos.    

 

7.9. Atestar a prestação dos serviços. 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 

8.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorridas desta contratação, a 

CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, rescindir o contrato, caso a 

CONTRATADA venha a incorrer em uma das situações previstas no artigo 78 da Lei nº 

8.666/93, e, segundo a gravidade da falta, poderão ser aplicadas ao 

LICITANTE/CONTRATADO inadimplente as seguintes penalidades cominadas no artigo 

87 da lei supracitada: 

 

8.1.1. Advertência; 

 

8.1.2. Multa na importância de 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta ou 

último lance ofertado, devidamente atualizado, em caso de descumprimento parcial 

do edital;  

 
8.1.3. Multa na importância de 30% (trinta por cento) sobre o valor global da proposta ou 

último lance ofertado, devidamente atualizado, em caso de descumprimento total do 

edital; 

 

8.1.4. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada, 

dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos 

os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 

 
8.1.5. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor global da proposta ou último lance ofertado, 

devidamente atualizado, por dia corrido de atraso da prestação dos serviços ou 

entrega do bem, a ser cobrado pelo período máximo de 30 (trinta) dias de atraso; 

 

8.1.6. Suspensão do direito de licitar por prazo a ser fixado segundo a graduação que for 

estipulada em função da natureza da falta; 

 

8.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja 

promovida a sua reabilitação pela CONTRATANTE. 

 

8.1.8. Diante da infração, é possível a cumulação de penalidades, conforme previsão do § 

2º do artigo 87 da Lei n° 8.666/93; 

 

8.1.9. Os valores das multas referidas nas alíneas 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.5 do item anterior serão 

descontados de qualquer fatura ou crédito existente no CRF-RJ, em favor do licitante 
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vencedor. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença 

será cobrada administrativamente ou judicialmente; 

 

8.1.10. Em caso de interposição de recurso pela empresa sancionada, o CRF-RJ poderá 

reter os valores referentes às multas aplicadas enquanto pendente recurso de 

julgamento. Após julgamento, em caso de provimento o valor controvertido retido será 

pago à recorrente e em caso de desprovimento o valor será incorporado ao 

patrimônio do CRF/RJ. 

 

8.1.11. São hipóteses de descumprimentos contratuais, mas não somente: fazer declaração 

falsa, comportar-se de modo inidôneo, não manter a proposta, não assinar o contrato, 

quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, dentre outros a 

serem julgados pela CONTRATANTE. 

 

8.2. Em caso de aplicação de penalidade, a empresa será notificada e será concedido o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. Em caso de 

manutenção da penalidade imposta, a empresa será notificada e facultado novo prazo 

de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso. 

 

8.2.1. As razões e eventuais contrarrazões deverão ser protocoladas, em via original, no 

horário das 09h30 às 17h00, em dias úteis, no Serviço de Administração CRF-RJ – 

Rua Afonso Pena, 115, CEP 20270-244, Rio de Janeiro/RJ. 

 

8.3. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02, se o licitante deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e das demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos: 

 

8.3.1. Impedido de licitar e contratar com a União, suas entidades e órgãos; e 

8.3.2. Se for o caso, descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

 

8.4. A multa, definitivamente mantida após a análise de eventuais recursos, deverá ser 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de Rio de Janeiro 

– CRF-RJ. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

 

9.1.       Constituem motivos para rescisão deste Contrato, durante sua vigência: 

 

9.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos; 

 

9.1.2. A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade de execução ou conclusão do serviço nos prazos estipulados; 

 

9.1.3. O atraso injustificado no início dos serviços; 

 

9.1.4. A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE; 
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9.1.5. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação não prevista neste Contrato; 

 

9.1.6. O desatendimento às determinações regulares do funcionário ou preposto da 

CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 

como a de seus superiores; 

 

9.1.7. O cometimento reiterado de falhas na sua execução, observadas as anotações, em 

registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a execução deste 

Contrato, determinado pela CONTRATANTE o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados; 

 

9.1.8. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

 

9.1.9. A dissolução da sociedade, ou o falecimento do sócio-gerente subscritor do presente 

contrato mediante cláusula expressa no contrato social; 

 

9.1.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa que 

prejudique a execução do contrato; 

 

9.1.11. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente 

a este Contrato; 

 

9.1.12. A supressão de serviços, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação no 

valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da 

Lei nº 8.666/93; 

 

9.1.13. A suspensão de sua execução por ordem escrita do CONTRATANTE por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, repetidas suspensões que 

totalizem mesmo prazo, independente do pagamento de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 

situação; 

 

9.1.14. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 

decorrentes dos serviços objeto deste Contrato, ou parcelas desses já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

 

9.1.15. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato. 

 

9.2.  A rescisão do presente Contrato, durante sua vigência, poderá ser: 
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9.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados 

nas alíneas “9.1.1” à “9.1.11” e “9.1.15”; 

 

9.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência 

para a CONTRATANTE; 

 

9.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

 

10.1. Os objetos do presente Contrato deverão ser entregues no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, após o recebimento da Nota de Empenho, que será através do envio de um e-

mail pelo Serviço de Administração do CRF-RJ. 

 

10.2. A entrega deverá ser agendada através do endereço eletrônico adm1@crf-rj.org.br, com 

antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, podendo ser realizada de 2ª a 6ª feira, das 

09h30 às 17h00, na sede do CRF-RJ, situada na Rua Afonso Pena, 115, Tijuca, Rio de 

Janeiro - RJ, CEP: 20270-244, aos cuidados do Serviço de Administração. 

 

10.3. As entregas observarão o seguinte procedimento: 

 

10.3.1. Recebimento Provisório: o material será recebido provisoriamente, mediante recibo, 

para verificação da conformidade com as especificações constantes no ANEXO I do 

edital - Termo de Referência; 

 

10.3.2. Recebimento Definitivo: o material será recebido definitivamente após e verificação 

do atendimento às especificações requeridas no ANEXO I - Termo de Referência, no 

prazo máximo 10 (dez) dias úteis. O aceite definitivo dos materiais será efetuado pelo 

funcionário designado pelo CRF-RJ, que emitirá um Certificado de Aceitação, para 

fins de liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas e do início da contagem do 

prazo da garantia. 

 

10.4. O CRF-RJ recusará o material, objeto do presente Termo de Referência, caso o mesmo 

seja entregue das seguintes maneiras: 

 

10.4.1. Sua qualidade seja considerada inferior à solicitada; 

 

10.4.2. Entregues em desacordo com o modelo aprovado; 

 

10.4.3. Apresente vícios, defeitos ou incorreções; 

 

10.4.4. Não atenda às especificações contidas no ANEXO I do edital - Termo de Referência; 

 

10.5. O material que apresentar desconformidade com as exigências requisitadas, não será 

recebido definitivamente, devendo ser retirado das dependências do CRF-RJ, sem 

qualquer ônus, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a partir do recebimento da 

notificação, e a CONTRATADA terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para realização da 

entrega do material que atenda as especificações requeridas no ANEXO I - Termo de 

Referência. 
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10.6. A emissão do Certificado de Aceitação dos produtos, não exclui a responsabilidade civil 

da contratada por vícios de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com 

as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao CRF-RJ 

as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90. 

 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos nesse Contrato. 

 

11.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

 

11.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto 

para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 

a CONTRATADA: 

 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

11.7.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços. 
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11.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 

à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

 

11.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada.  

 

11.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

 

11.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada 

a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador.  

 

11.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório e 

Termo de Referência.  

 

11.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços.  

 

11.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação. 

 
11.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
11.16. A fiscalização do contrato é regulamentada pela Portaria nº 1016/19 e será composta 

por: 

 
11.16.1. Até 03 (três) Fiscais Técnico/Administrativos; 

11.16.2. 01 (um) Gestor do Contrato.  

 

11.17. Compete ao Fiscal técnico/administrativo do contrato:  

 

11.17.1.  Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do 

instrumento contratual; 

 

11.17.2. Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua 

execução; 
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11.17.3. Gerir os documentos relacionados ao contrato, juntando-os aos autos do processo 

administrativo, e providenciar os encaminhamentos necessários; 

 
11.17.4. Elucidar ocasionais dúvidas do representante da contratada; 

 
11.17.5. Atestar as notas fiscais correspondentes à prestação dos serviços, com base nas 

informações encaminhadas pelo fiscal técnico; 

 
11.17.6. Notificar, por escrito, a contratada acerco dos eventos ocorridos em desacordo com 

as cláusulas contratuais, certificando o seu recebimento nos autos do processo; 

 
11.17.7. Recusar o recebimento de bens e serviços que não atendam às especificações 

contratuais; 

 
11.17.8. Cuidar dos procedimentos relativos à prorrogação do contrato e à necessidade de 

abertura de novo processo licitatório, quando for o caso, com a antecedência mínima 

necessária; 

 

11.18. Compete ao gestor do contrato: 

 

11.18.1. Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais; 

 

11.18.2. Tomar decisões gerenciais; 

 

11.18.3. Encaminhar à Diretoria-Geral, para análise, as irregularidades apontadas pelo fiscal 

que demandem aplicação de penalidade; 

 
11.18.4. Encaminhar à Diretoria-Geral, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, 

reajuste, abertura de novo processo licitatório e demais alterações contratuais que 

dependam de formalização de termo aditivo. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, reserva-se o direito de 

anular a presente licitação a qualquer momento, não cabendo nessa hipótese qualquer 

recurso ou indenização. 

 

12.2. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial 

atualizado do Contrato, em conformidade com o artigo 65, parágrafo 1º da Lei 8.666/93. 

 

12.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo 

anterior, conforme artigo 65 parágrafos 1º e 2º da mesma lei. 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

 

13.1. O Foro do presente Contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do     

Rio de Janeiro, com exclusividade. 
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E por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de 

igual teor e forma, para todos os fins de direito e de justiça, na presença das duas testemunhas 

abaixo, que a tudo assistiram. 

 

 

Rio de Janeiro, ______ de _____________ de 2019. 

 

 

______________________________________________________________________ 

CONTRATANTE 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Tania Maria Lemos Mouço - Presidente 

 

 

_______________________________________________________________________ 

CONTRATADA 

Nome(s) e assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is) 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome:       Nome: 

RG:       RG: 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 49/2019 

PREGÃO ELETRÔNICO 13/2019 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO NO COMBATE A PRAGAS URBANAS, ENGLOBANDO 

DEDETIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO DE CAIXA D’ÁGUA E CISTERNA PARA A SEDE E SECCIONAIS DO CRF-RJ. 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL:_____________________________________________________________ 

ENDEREÇO:______________________________________________________________________ 

MUNICÍPIO:___________________________________________ESTADO:____________________ 

CNPJ:________________________________________________TELEFONE:__________________ 

E-MAIL:___________________________________________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL-NOME: ____________________________________________________ 

CARGO/FUNÇÃO:__________________________________________________________________ 

 
D I S C R I M I N A Ç Ã O 

 
A presente licitação tem por finalidade a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas, englobando dedetização, 
desinsetização, descupinização e desratização no prédio da Sede do CRF-RJ e em suas Seccionais, 
em áreas internas e externas, bem como serviço de limpeza e desinfecção de caixa d’água e cisterna 
do prédio da Sede do CRF-RJ, conforme especificações contidas no Termo de Referência – ANEXO I 
deste Edital. 
 

Serviço  

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Total R$ 

01 

Contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de controle 
sanitário integrado no combate a pragas 
urbanas, englobando dedetização, 
desinsetização, descupinização e 
desratização no prédio da Sede do 
CRF-RJ e em suas Seccionais, em 
áreas internas e externas, bem como 
serviço de limpeza e desinfecção de 
caixa d’água e cisterna do prédio da 
Sede do CRF-RJ. 

Serviço 01  

 
Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita 
execução dos serviços, inclusive, das despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-de-obra 
especializada ou não, equipamentos auxiliares, encargos da Legislação Social Trabalhista 
Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a 
terceiros, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CRF-RJ. 
 
Declaramos, expressamente, para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades cabíveis, 
que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condições, que a torne ou 
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tornaria inabilitada para participar do supra mencionado certame, bem como que se compromete a 
declará-los na hipótese de sua ocorrência, nos termos do artigo 32, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos às normas do presente edital, bem como a Lei 
Federal nº 8.666/93 - 8.883/94 e suas posteriores alterações. 
 
Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em 
causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no edital. 
 
DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: _________________________________________N.º da agência:____________________ 

Conta Corrente Pessoa Jurídica:_____________________________________________________ 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$                 (Valor por extenso). 
VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (Observando o item 6.6.5.2 do Edital). 
PRAZO DE PAGAMENTO: ____________ (Conforme item 15.1 do Edital) 

 
 
 

Rio de Janeiro, _____ de ________________ de 2019. 
 
 
 

Nome: ___________________________________________________________________________ 

Cargo: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________________________ 

Carimbo C.N.P.J.: 


